ATO PGJ Nº 439/2013.

Altera o Ato PGJ nº 172/2010, que disciplina o gozo de férias e licenças-prêmio dos membros do Ministério Público do Estado do Piauí, e revoga o Ato PGJ nº 261/2011.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Dra. ZÉLIA SARAIVA LIMA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 12, inciso X, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993,

CONSIDERANDO a grande quantidade de pedidos de providências em curso no CNMP em decorrência da deficiência do número membros no MP-PI;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a concessão de licenças-prêmio aos membros do Ministério Público do Estado do Piauí, compatibilizado-a com o interesse público, visando a  não prejudicar a continuidade da atividade finalística dos Órgãos de Execução;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de suprir as lacunas da regulamentação interna acerca da matéria,

R E S O L V E :

Art. 1.º  O art. 7º do ATO PGJ N.º 172/2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º O gozo de licença-prêmio por assiduidade será viabilizado com base em escala anualmente organizada de acordo com requerimento do membro dirigido ao Setor de Recursos Humanos até o último dia útil de setembro de cada ano.  

§ 1º O período mínimo para fracionamento da licença-prêmio é de trinta dias.

§ 2º O número de integrantes do Ministério Público em gozo simultâneo das licenças-prêmio não poderá ser superior:

I – a cinco por cento dos representantes em exercício nos cargos de cada classe, considerando-se no caso dos Promotores de Justiça a respectiva entrância; e

II – a cinquenta por cento dos Promotores de Justiça em exercício na respectiva comarca, circunscrição ou no Núcleo de Promotorias ou Procuradorias, quando houver.

§ 3º Caso a aplicação dos percentuais de que trata o § 2º resulte em números fracionados, será desconsiderada a fração, exceto se o valor for inferior a  01 (um), o qual será arredondado para maior.

§ 4º A escala dos períodos de licenças-prêmio do Ministério Público será elaborada pelo Setor de Recursos Humanos, cabendo ao Procurador-Geral de Justiça aprová-la e publicá-la até a primeira quinzena de dezembro de cada ano.

§ 5º Havendo licenças-prêmio acumuladas, o gozo dar-se-á da mais antiga para a mais recente, sendo vedado o gozo de mais de um período dentro de um mesmo ano civil, ressalvada neste caso a hipótese prevista no § 9º deste artigo.

§ 6º Na programação da escala anual de concessão de licenças-prêmio, considerando a ocorrência do disposto no § 2º deste artigo, dar-se-á preferência ao membro do Ministério Público que, sucessivamente, contar:

I –  mais tempo de serviço na carreira;

II –  mais tempo de serviço na entrância;

III – mais idade.  

§ 7º Havendo empate na hipótese do inciso III do parágrafo anterior,  será considerada a ordem cronológica de entrada do requerimento do interessado no Protocolo-Geral.

§ 8º Os requerimentos de licenças-prêmio que foram indeferidos com base nos critérios constantes dos §§ 2º e 6º terão preferência em relação aos requerimentos feitos no ano subsequente.

§ 9º O membro que, até 24 (vinte e quatro) meses antes da data prevista para sua aposentadoria compulsória, tenha período(s) de licenças-prêmio não gozado(s) deve informar à Coordenadoria de Recursos Humanos os meses em que deverá gozá-lo(s) ou requerer a contagem em dobro deste(s), caso eles se refiram a períodos aquisitivos anteriores à publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998.

§ 10. Em qualquer caso, havendo risco de prejuízo à continuidade do serviço, poderá  a licença-prêmio ser indeferida mediante ato motivado do Procurador-Geral de Justiça”.

 Art. 2º. O art. 13 do Ato PGJ nº 172/2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. O setor de Recursos Humanos deverá encaminhar, anualmente, ao Procurador-Geral de  Justiça, na primeira quinzena do mês de outubro, lista informando a data em que os membros do Ministério Público do Estado do Piauí preencherão os requisitos para aposentadoria previstos no art. 40, §1º, II e III da Constituição Federal, com indicação dos períodos de férias e de licenças-prêmio não gozadas”.

Art. 3º Fica revogado o  Ato PGJ nº 261/2011.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Teresina (PI), 21 de agosto de 2013.

ZÉLIA SARAIVA LIMA

Procuradora-Geral de Justiça
